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Ata da 1ª Reunião Ordinária do CBH-LN no ano de 2018 1 

  2 

Aos dezenove dias do mês de abril do ano de dois mil e dezoito, às 9h00min, no Auditório do 3 

Centro de Ciências Humanas, Sociais e Agrárias da UFPB (Campus III) - CCHSA, no município 4 

de Bananeiras-PB, realizou-se a 1ª Reunião Ordinária do Comitê das Bacias Hidrográficas do 5 

Litoral Norte – CBH-LN, no ano de 2018. O Sr. Vamberto de Freitas Rocha (Presidente do 6 

CBH-LN) fez a abertura da reunião, saudando a todos e agradecendo pelo apoio do CCHSA e 7 

passou a palavra para a Diretora do Centro, Sra. Terezinha Domiciano Dantas Martins, a qual 8 

recepcionou os participantes, destacou o comprometimento do CCHSA com as questões de 9 

cunho ambiental e encerrou reforçando a disponibilidade deste em firmar parcerias com os 10 

CBHs, bem como com instituições envolvidas com o meio ambiente. O Sr. Vamberto de Freitas 11 

Rocha retomou a palavra e prosseguiu fazendo a leitura da pauta a ser tratada: 1. Leitura e 12 

aprovação da ata da reunião anterior; 2. Informes da diretoria; 3. Apresentação do Termo 13 

de Referência Modelo e etapas posteriores para elaboração dos Planos de Recursos 14 

Hídricos das bacias hidrográficas do Litoral Norte (representante da AESA); 4. Estratégias 15 

do CBH-LN em relação às ações de restauração das Áreas de Proteção Permanente - APPs 16 

(nascentes e matas ciliares) (Ação relacionada no Planejamento Estratégico do CBH-LN 17 

(Deliberação nº 01/2016)); 5. Leitura da carta de renúncia do Presidente do CBH-LN Sr. 18 

Vamberto de Freitas Rocha; 6. Palavra facultada e passou a palavra para a Sra. Mirella 19 

Leôncio Motta e Costa (IFPB e 1ª Secretária Geral) que saudou a todos os presentes e iniciou 20 

com o primeiro item da pauta. 1. Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior. A Sra. 21 

Mirella (IFPB e 1ª Secretária Geral) fez a leitura da minuta da ata da 4ª Reunião Ordinária do 22 

ano 2017 e em seguida submeteu-a aprovação do plenário, o qual a aprovou por unanimidade e 23 

sem ressalvas. Em seguida passou para o segundo ponto de pauta. 2. Informes da diretoria, a 24 

Sra. Mirella (IFPB e 1ª Secretária Geral) informou que o mandato da atual direção do CBH-LN 25 

se encerra em 29 de setembro de 2018, havendo, portando, a necessidade de se realizar um 26 

processo eleitoral, o que deve ocorrer, após as festas juninas, sendo que a condução deste e a 27 

mobilização para tal é de responsabilidade da Secretaria Executiva - AESA. Prosseguiu 28 

comunicando que, juntamente com o Sr. Marlindo Francelino Gomes (CEDAMS), 29 

representando o CBH-LN, participou do 8º Fórum Mundial da Água, ocorrido em Brasília, no 30 

período de 18 a 23 de março de 2018 e que as discussões foram muito proveitosas e relevantes. 31 

Destacou que sua participação foi com recursos próprios, mas que a AESA custeou as despesas 32 

da viagem e inscrição do Sr. Marlindo, as quais deveriam ser subsidiadas inicialmente com os 33 

recursos da cobrança, o que ainda não foi possível devido às dificuldades de operação do Fundo 34 

Estadual de Recursos Hídricos - FERH. Passou a palavra para a Sra Maraci de Sousa Virgolino 35 

(AESA) que fez uma contextualização sobre o estágio em que se encontra o processo do 36 

PROCOMITÊS, explicando que desde janeiro a primeira parcela está disponível para depósito, 37 

contudo há um problema de recepção desse recurso pelo Banco do Brasil e, apesar das inúmeras 38 

cobranças da AESA e da ANA para resolver o caso, a instituição financeira não apresentou uma 39 

solução até o momento. A Sra. Mirella retomou a palavra, atentando que não está havendo 40 

execução dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos e que há muitas demandas. 41 
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Aproveitou para explicar que o Fundo já existia, mas nunca foi utilizado e por isso está inativo. 42 

Além disso, ele opera com um CNPJ específico e distinto, entretanto é a AESA quem o executa 43 

e cabe a ela contornar as problemáticas para ativá-lo e executá-lo. Explicou também que a 44 

Cobrança é um dos componentes desse Fundo e que advém da arrecadação pela utilização de 45 

recursos hídricos (água bruta) e por isso deve retornar na forma de investimento de ações nas 46 

Bacias, proporcionalmente ao que foi arrecadado em cada uma. Destacou que a CAGEPA é a 47 

maior contribuinte e a maior devedora da Cobrança, mas que na Reunião do Conselho Estadual 48 

de Recursos Hídricos - CERH, ocorrida no mês de março, a empresa informou que está 49 

finalizando a análise dos valores cobrados e que estão dispostos a pagar, sendo que não há mais 50 

como alegar falta de recursos, pois a CAGEPA foi superavitária em 65 milhões de reais no ano 51 

de 2017, conforme noticiado na imprensa. Continuou informando que a utilização dos recursos 52 

da cobrança são previamente definidos em reunião de planejamento, onde os representantes dos 53 

CBHs escolhem quais ações querem desenvolver no ano, sendo que, atualmente, uma das linhas 54 

que dispões de mais recursos é a de Educação Ambiental. Dentro dessa rubrica, e considerando 55 

que a educação ambiental deve ser contínua e transversal, optou-se por atuar em duas frentes: 56 

uma a nível social, na qual a estratégia de ação é a produção de um vídeo envolvendo a temática 57 

de recursos hídricos, a ser veiculado prioritariamente nas mídias sociais, e outra a nível escolar, 58 

onde serão entregues quites educativos - compostos por pen drive, com coletânea de vídeos, 59 

cartilha e orientação para utilização dos vídeos - para serem trabalhados com os alunos da rede 60 

pública de ensino, preferencialmente. Neste ponto houve uma manifestação da plenária que 61 

orientou: a) substituir o pen drive por DVD, por questões econômicas e de segurança digital, 62 

além da inserir esses materiais em uma plataforma virtual, de modo a serem disponibilizados os 63 

links nas páginas da AESA e dos Comitês; b) realizar a inscrição e assinatura de Termo de 64 

Compromisso das escolas que irão receber este material; c) promover, por regionais, a 65 

mobilização e entrega dos materiais e d) atentar para que os vídeos sejam curtos. Passou para o 66 

terceiro ponto de pauta. 3. Apresentação do Termo de Referência Modelo e etapas 67 

posteriores para elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas do 68 

Litoral Norte (representante da AESA): A apresentação foi realizada pela Sra. Rejane Gomes 69 

(AESA) que iniciou destacando a base legal para elaboração do TDRM, a reciprocidade entre a 70 

Resolução do CNRH nº 145/2012 e o TDRM e os aspectos específicos das relevantes bacias 71 

hidrográficas do Estado da Paraíba (Rio Paraíba, Rio Mamanguape, Rio Camaratuba, Rio Miriri, 72 

Rio Gramame e Rio Abiaí-Papocas). Ainda mostrou o custo médio estimado para elaboração de 73 

um PRHBH para uma bacia hipotética no Estado da Paraíba, sendo custo com pessoal: R$ 74 

648.076,00 e despesas diversas: R$ 342.192,40, totalizando: R$ 990.268,40. Em seguida, 75 

colocou algumas observações importantes quanto ao TDRM, como: Sistema de Classificação de 76 

Intervenções (SCI); Programas de investimentos; SIG – Plano e página de acompanhamento do 77 

PRHBH, ressaltando a importância dessa inovação para a gestão tanto do processo de elaboração 78 

dos planos quanto da execução das ações nele previstas. Por fim, informou que os trabalhos 79 

continuarão, visando à adaptação do TDR para realidade de cada bacia, de modo a obter os TDRs 80 

específicos, mas, antes, a AESA definirá as bacias prioritárias e estabelecerá uma agenda para 81 

criar os grupos de trabalho conjunto (AESA e CBHs) e realizar as devidas adaptações para os 82 
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TDRs. Passou-se para o quarto ponto da pauta. 4. Estratégias do CBH-LN em relação às ações 83 

de restauração das Áreas de Proteção Permanente - APPs (nascentes e matas ciliares) 84 

(Ação relacionada no Planejamento Estratégico do CBH-LN (Deliberação nº 01/2016)) A 85 

Sra. Mirella iniciou ressaltando que no Planejamento Estratégico elaborado em 2016 uma das 86 

ações estabelecidas foi a atuação na proteção e recuperação de Áreas de Preservação Permanente 87 

– APPs. Neste sentido articulou junto a AESA para que conduzissem a identificação e 88 

caracterização do estado das nascentes no Estado, mas não houve avanços, vez que a instituição 89 

tem um quadro deficiente de pessoal, em especial de geoprocessamento. Por isso, enfatizou que 90 

o Comitê, independente da AESA, poderá atuar por conta própria na promoção de ações desse 91 

cunho. Observou que ao longo dos últimos três anos vários órgãos e empresas estão adotando 92 

esse tipo de iniciativa, a exemplo da EMATER que tem um projeto para recuperção de APPs na 93 

região do canal Acauã-Araçagi, projeto que está sendo desenvolvido com recursos do Ministério 94 

da Agricultura. Citou ainda as prefeituras de Mari e Sapé, que aprovaram edital neste segmento 95 

e o Sr. Gemerson Farias da Costa (Prefeitura de Mamanguape) complementou lembrando que 96 

Mamanguape também está realizando uma série de ações voltadas a recuperação de APPs e que 97 

uma nova perspectiva para essa vertente é a possibilidade de conversão de multas ambientais em 98 

ações de recuperação de APPs. A Sra. Kerssia Liliane Santos de Melo (Prefeitura de Bananeiras) 99 

atentou para a importância da atuação das ONGs nesse processo e citou alguns exemplos dentre 100 

eles o da Pastoral da Terra. A Sra Rejane (AESA) comentou que a AESA buscou a SUDEMA 101 

para obter as informações quando à localização das nascentes e APPs, a serem extraídas do CAR, 102 

entretanto a instituição na ocasião não dispunha dos dados no formato necessário, por isso, no 103 

final de 2017 a AESA encaminhou ofício ao Serviço Florestal Brasileiro solicitando o shape com 104 

as referidas informações, mas até o momento não obteve resposta. A Sra. Maria Adriana de 105 

Freitas Mágero Ribeiro (ABRH) destacou que muitos proprietários de terras e produtores estão 106 

burlando o CAR, omitindo a informação quanto a existência de nascentes, açudes e reservatórios 107 

para não terem que tirar a outorga se forem utilizar a água desses mananciais. O Sr. Luis Joaquim 108 

do Nascimento (Associação dos Trabalhadores Rurais de Lagoa do Matias e Projetos São José) 109 

chamou a atenção para a questão da liberação de outorga para piscicultores que têm tanques em 110 

áreas de APPs e cobrou uma resposta das instituições envolvidas. A Sra. Mirella retomou a 111 

palavra solicitando propostas para que sejam realizadas ações efetivas para recuperação de APPs 112 

e a plenária indicou as seguintes propostas: a) solicitar a AESA que contrate uma empresa para 113 

fazer o levantamento tanto das ações em curso quanto da caracterização das matas ciliares e 114 

nascentes e b) solicitar a AESA que abra editais de convênio para que os municípios interessados 115 

apresentem seus projetos de recuperação de APPs, condicionando que a execução seja via ONG 116 

ou OSCIP e que haja o Conselho Municipal de Meio Ambiente. Por ter gerado bastante discussão 117 

quanto ao tópico e devido ao avançar da hora a Sra. Mirella acordou com a plenária que essa 118 

discussão tivesse continuidade na próxima reunião e passou para o quinto ponto da pauta. 5. 119 

Leitura da carta de renúncia do Presidente do CBH-LN o Sr. Vamberto de Freitas Rocha 120 

realizou a leitura das ações desenvolvidas durante seu mandato e da carta renúncia. Pediu a todos 121 

um maior comprometimento para que o Comitê seja mais autônomo e desenvolva efetivamente 122 

seu papel. Finalizou agradecendo a todos pelo apoio durante seu mandato, em especial a Sra. 123 
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Mirella Leôncio Motta e Costa pela assessoria com as questões do CBH-LN e à equipe da 124 

AESA. Em seguida lhe foi entregue uma placa em agradecimento pela colaboração e trabalho 125 

desenvolvido junto ao CBH-LN. Passou para o sexto ponto de pauta 6. Palavra facultada a Sra. 126 

Mirella informou que dada a vacância do cargo de presidente, do desfalque da diretoria e em 127 

observância ao regimento do Comitê será necessário realizar uma reunião ordinária para escolha 128 

emergencial dos novos membros da diretoria, a saber: presidente, vice-presidente e 2º secretário, 129 

ficando estabelecida a primeira convocação para a data de 10 de maio de 2018, em Guarabira e, 130 

caso não haja quórum, a segunda convocação será no dia 17 de maio de 2018. Nada mais havendo 131 

a tratar a Sra. Mirella deu por encerrada esta reunião e agradeceu a presença de todos. Eu, 132 

Mirella Leôncio Motta e Costa, Secretária Geral desta Plenária, lavrei a presente ATA que 133 

depois de lida e aprovada será assinada por mim e acompanhada da lista com as assinaturas dos 134 

presentes. 135 

 136 

Mirella Leôncio Motta e Costa 137 

 138 



 

COMITÊ DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO LITORAL NORTE DO 

ESTADO DA PARAÍBA - CBH-LN 

 

Secretaria Executiva dos Comitês – AESA 

Av. Duarte da Silveira – Anexo DER, Torre, João Pessoa-PB 

(83) 8831-4930 

 139 

 140 



 

COMITÊ DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO LITORAL NORTE DO 

ESTADO DA PARAÍBA - CBH-LN 

 

Secretaria Executiva dos Comitês – AESA 

Av. Duarte da Silveira – Anexo DER, Torre, João Pessoa-PB 

(83) 8831-4930 

 141 


